
  
    APRESENTAÇÃO


    Nas entrelinhas dos relatos de experiências, erguem-se indagações que desafiam os alicerces da Educação Inclusiva: qual é a força invisível que liga cada aluno à dinâmica da sala de aula? Como os professores, sozinhos, moldam vidas esquecidas pela sociedade? Afinal, é nos confins das políticas públicas, que reside a chave para romper as correntes da ineficácia, porém, não é o que acontece na prática.


    Como um detetive examinando os cantos ocultos da Educação Inclusiva e seus desafios cotidianos, somos conduzidos pelo olhar hábil da autora, que munida de pesquisa sensível e humanista, registra as cenas diárias das salas de aula e da interação entre os estudantes da escola em que atua. Os gritos silenciosos daqueles que não são ouvidos ressoam em nossa consciência. Como podem vozes silenciadas moldarem a Educação? Enquanto isso, há aqueles que se inserem no debate, que não se encontram no espaço físico escolar, apenas destinados a criar uma visão limitada do conceito. Eles tratam a Educação Inclusiva, como se fosse formada exclusivamente por elementos pedagógicos, como se os resultados dependessem apenas dos educadores, como se esses fossem os únicos responsáveis pelo sucesso ou insucesso da vida escolar. Ergamos nossos olhos para os bastidores das políticas públicas, onde os atos são executados ou omitidos e a Educação Inclusiva parece, por vezes, naufragar nas marés turbulentas da insuficiência. Perguntas emergem como ondas implacáveis: até onde vai o compromisso da sociedade em proporcionar uma Educação verdadeiramente inclusiva?


    O fruto desse esforço intelectual se originou de uma jornada de muitos anos, tecida cuidadosamente, pelos profissionais da educação básica do Colégio Estadual Igléa Grollmann – EFM, situado em Cianorte/PR, que mesmo não valorizados pela sociedade, se debruçam com dedicação sobre os problemas sociais existentes no contexto e batalham fora dos muros da escola, com a finalidade de melhorar a qualidade de vida dos estudantes no Espectro Autista e de seus familiares (de todos os outros estudantes também, independentemente de suas condições de saúde). O que motiva essa dedicação incansável é uma busca apaixonada por soluções desses dilemas sociais. E nesse enredo, surge o mistério: qual é o segredo desse empenho inabalável que visa enriquecer a qualidade de vida, não apenas dos estudantes no espectro autista, mas também de suas famílias e colegas? É neste cenário, que os profissionais escolares são questionados, sobre a ineficácia e/ou ausência de políticas públicas. Mas será mesmo que o sucesso ou o fracasso dessa aventura vulnerável repousa inteiramente sobre os ombros dos professores?


    Trabalhar a cognição social é essencialmente estimular habilidades sociais que são regras, que orientam nossas relações interpessoais. Entretanto, em grande parte de estudantes com TEA, essas habilidades precisam ser ensinadas por meio de estratégias particulares — que incluem família, equipe multidisciplinar e escola. Mas há um vazio entre essa visão ideal e a realidade concreta: a batalha é árdua para que estudantes e suas famílias contem com o apoio de uma equipe multidisciplinar. Dessa forma, a triste verdade persiste, com a ausência de especialistas em saúde e assistência social gerando prejuízos inegáveis nos inocentes alunos e nos familiares, que não sabem o que fazer diante da problemática. Nesse turbilhão de realidades, a escola assume um papel incômodo de testemunhar o agravamento de sintomas, diagnósticos tardios e até mesmo tentativas de suicídio, vistas geralmente em adolescentes, que não possuem apoio adequado, até mesmo no ambiente onde moram. Será que estamos presos em um ciclo que sufoca talentos, condena habilidades e fomenta a angústia em nossos cidadãos e nos futuros cidadãos? O que podemos fazer para escapar desse labirinto de desafios e descobrir um caminho mais brilhante para nossos jovens?


    À medida que exploramos esse trabalho, vislumbramos evidências de ações de conscientização em prol do entendimento do autismo e a prática da flexibilização (ou adaptação) curricular com o intuito de atender a diversidade existente em sala de aula. Essa prática é realizada pelo indivíduo, atuando em contextos históricos e é possibilitada por rede de interações sociais. Ademais, é na sala de aula, que os sentimentos ganham vida, entre eles: as inquietudes, dúvidas, preconceitos e emoções, entrelaçando-se de forma complexa, assim, necessitando de olhar sensível para compreendê-los. O estudo em questão, revela a valiosa verdade: cada estudante é um universo singular. A sala de aula é um palco onde os personagens interagem, seus diálogos revelam seus anseios e os obstáculos que enfrentam. E para conduzir essa jornada pedagógica, é necessário mais do que palavras. A observação atenta, estudo prático e um esforço coletivo entram em cena. Assim como os heróis em histórias épicas enfrentam desafios, antes de alcançar a tão estimada vitória, os estudantes no espectro autista percorrem um caminho de superação em direção à inclusão social e escolar. Quando esse caminho é trilhado de maneira colaborativa com as áreas terapêuticas, os resultados positivos para eles se tornam evidentes.


    Ainda, os textos registram a vivência de uma professora de apoio educacional especializado no processo de efetivação da Educação Inclusiva, além da execução de atividades locais, incluindo sua colaboração com o poder público para minimizar os desafios e os sofrimentos psíquicos enfrentados por estudantes no espectro autista e seus familiares. Além de destacar os empecilhos recorrentes relacionados à falta de estrutura governamental e ao risco de falarmos sobre o direito à Educação Inclusiva, sem alcançar uma compreensão ampla, a obra demonstra como obstáculos emergem e como essa estrutura pública muitas vezes falha, trazendo à tona o perigo de marginalizar a escola, o único espaço que todos, ou quase todos, frequentam. Enfim, em última análise, a chave é clara: a verdadeira inclusão exige a participação de todos os setores públicos, a fim de garantir uma jornada completa no atendimento biopsicossocial do indivíduo. Essa colaboração é como um enredo bem tramado, onde cada personagem contribui com seu conhecimento — que só ele tem — para construir um final feliz, ou menos dolorido, para o aluno.


    Dessa maneira, com o objetivo de aprimorar os discursos inexperientes sobre esse tema, é crucial ouvir as vozes daqueles que residem no coração da escola, ou seja, na sala de aula. É lá que eles observam, mediam, estudam e transformam a prática social; essa voz ecoa com uma relevância ainda maior sobre a temática. E é nesse contexto que emerge a relevância do livro “O Transtorno do Espectro Autista na Educação: os desafios na adoção de abordagens inclusivas”. Ao considerar as transformações e estabelecer condições para torná-las efetivas, a autora convoca o poder público a assumir a responsabilidade para potencializar o processo desejado. Portanto, prepare-se para adentrar nesse universo de descobertas, onde a inclusão não é apenas um conceito, mas uma jornada que pede a todos nós, um compromisso real e empático.


    Maria Regina Pancotte


    Professora da Secretaria de Estado da Educação do Paraná

  


  
    RELATO DE EXPERIÊNCIA SOBRE OS DESAFIOS E A IMPORTÂNCIA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA NO DESENVOLVIMENTO ACADÊMICO E SOCIAL DOS ESTUDANTES


    Ana Floripes Berbert Gentilin1


    RESUMO


    AEducação Inclusiva tem como finalidade o direito de todos à educação. Dessa forma, o presente artigo tem o objetivo de compartilhar, por meio de um relato de experiência, a importância e os desafios da educação inclusiva, nas escolas, nos dias atuais, para isso, além do relato, também foi realizada uma pesquisa bibliográfica, com uma abordagem descritiva sobre o tema. Conclui-se que o desafio da inclusão escolar é uma tarefa que deve ser assumida por todos os que compõem o sistema público, principalmente das áreas de educação, saúde, justiça e assistência social, em torno de uma proposta que promova os processos ensino e aprendizagem, e não apenas por professores e familiares. Na literatura, observou-se a necessidade de as escolas terem recursos financeiros para realizar as adaptações ou adquirir os equipamentos que atendam às necessidades educacionais, bem como, investirem na capacitação de profissionais. Por fim, ainda há um longo trajeto a percorrer, quando o assunto é educação inclusiva, pois a exclusão social é latente e a impotência é grande, perante os desafios presentes, no dia a dia e a instituição escolar é apenas uma das instituições sociais.


    Palavras-chave: Educação inclusiva. Educação Especial. Inclusão escolar. Exclusão social.


    1 INTRODUÇÃO


    Nos últimos anos, a educação inclusiva tem sido pauta de diversas pesquisas, projetos, documentos e debates em diferentes áreas. Segundo Neto et. al. (2018), esse modelo de educação traz consigo a mudança dos valores da educação tradicional, o que significa a necessidade da elaboração de novas políticas e reestruturação da educação. Para que isso ocorra, é indispensável a transformação do sistema educacional, ainda exclusivo e direcionado para receber estudantes dentro de um padrão de “normalidade” estabelecido historicamente.


    Nesse sentido, nos últimos anos, houve o aumento de matrículas de estudantes com deficiência, em variados níveis da educação básica. Essa situação é resultante da política educacional denominada de educação inclusiva, que tem sido implantada explicitamente desde 2002. Dessa forma, é necessário analisar os desafios do atendimento da modalidade da educação especial dentro da atual política de educação inclusiva do Governo Federal (KASSAR, 2011).


    A educação inclusiva propõe a mudança de valores da educação tradicional, o que implica expandir e desenvolver políticas públicas e reestruturar o processo de educação. Para que isso seja possível, é imprescindível ocorrer a transformação do sistema educacional.


    Conforme Nascimento (2014 apud NETO, et. al., 2018), é preocupante o fato de muitas escolas ainda não garantirem a educação de qualidade e terem uma prática que é mais excludente do que includente. As causas são inúmeras, por exemplo, boa parte delas não tem condições estruturais e didático-pedagógicas satisfatórias para atender à necessidade de inúmeros estudantes. Em contrapartida, há também muitas experiências demonstrando que é possível e gratificante trabalhar em sala de aula com a diversidade.


    Desse forma, o tema deste artigo foi escolhido devido à importância de entender a educação inclusiva, como meio de garantir aos estudantes o direito de aprender e oportunizar o enfrentamento dos desafios na área educacional. Nesse sentido, o presente trabalho tem o objetivo de compartilhar, mediante um relato de experiência, a importância e os desafios da educação inclusiva nas escolas nos dias atuais, para isso, além do relato, também foi realizada uma pesquisa bibliográfica com uma abordagem descritiva sobre o tema. Realizou-se busca nas fontes de dados do Google Acadêmico, no portal de periódicos da CAPES e no Scielo, orientada pelos seguintes descritores: escolas, deficiências, educação inclusiva e inclusão.


    2 REVISÃO DE LITERATURA


    2.1 EDUCAÇÃO ESPECIAL E EDUCAÇÃO INCLUSIVA


    A educação é essencial, pois é através dela que a capacidade humana é desenvolvida, somente dessa forma pode-se transformar o meio social. Segundo Gómez (2000, p. 13):


    A educação tem uma iniludível função de socialização, desde que a configuração social da espécie se transforma em um fator decisivo da hominização e em especial da humanização do homem. Esse processo de aprendizado através dos membros do grupo fez com que esse saber pudesse ser reelaborado e o homem tornasse-se cada vez mais racional e adquirisse novos produtos sociais.


    Logo, a educação é fundamental e a escola enfrenta muitos desafios complexos, dentre eles: garantir a todos os estudantes o direito de aprender e fazer parte dela.


    Existe uma diferença entre educação especial e educação inclusiva, e para falar de ambos os conceitos é necessário entender a história, o contexto e o comportamento da sociedade no decorrer do tempo. De acordo com Neto et. al. (2018), a história humana, desde a antiguidade, negou às pessoas com deficiência o convívio social; muitas delas ficavam confinadas para tratamento ou sem, em suas casas ou em outro local, com a permissão de familiares e/ou pelas autoridades.


    No histórico da educação especial, registram-se distintos momentos, que foram eles: teológico, metafísico, médico-psicológico, educacional e inclusivo. Para classificar os três primeiros momentos Pessoti (2001) afirma que, em toda a Europa, até a expansão do cristianismo, a ética social vigente permitia o abandono das pessoas com deficiências, corriqueiramente amparadas em asilos ou hospícios. Era o chamado estágio teológico, em que Deus passava a ser a única explicação para a deficiência. Desse modo, apenas a religião poderia dizer como tratar dessas pessoas.


    Nessa perspectiva, Amaral (2001) também menciona que, no século XVII, as pessoas com deficiência eram totalmente segregadas, internadas em orfanatos e outros tipos de instituições estatais, sem direito à educação. Já no início do século XIX, começaram a surgir algumas instituições especializadas no tratamento de pessoas com deficiências. Nesse período surgiu a pedagogia especializada e institucionalizada, que separava indivíduos de acordo com diagnósticos em quociente intelectual e deficiência. Entretanto, só foi na segunda metade do século XX, mais especificamente a partir da década de 70, que as pessoas com deficiência começaram a ter acesso à classe regular, desde que se adaptassem e não causassem nenhum transtorno ao contexto escolar.


    Conforme Nascimento (2014), a partir dos anos 1970 começaram a surgir manifestações de pais de crianças com deficiência, que exigiam espaços nas escolas regulares para seus filhos.


    A partir desse momento, a educação especial passou a cumprir um papel duplo de complementaridade da educação regular. Ou seja, por um lado, responde à democratização do ensino, na medida em que atende às necessidades de uma parcela da população que não consegue usufruir dos processos regulares de ensino; por outro, responde ao processo de segregação da criança “diferente”, legitimando a seletiva ação da escola regular (BUENO, 1993 apud SANTANA, 2016).


    No Brasil, foi elaborada no ano de 1977 a Política Nacional de Educação Especial. O Ministério da Educação explicitava a necessidade de criação de classes especiais e escolas especiais. Naquela época, criaram-se as classes especiais, adotando o modelo médico-psicológico e, a partir daí, a educação especial assumiu o ensino dos estudantes, naquele período classificados como alunos com necessidades especiais, até então considerados excepcionais, deficientes (SANTANA, 2016).


    A Lei de Diretrizes e Bases da Educação da Educação Nacional (LDBEN) nº 9.394/96, nos artigos 58 e 59, capítulo V, determina a garantia de matrículas para o atendimento dos estudantes da Modalidade da Educação Especial no Ensino Regular.


    Art. 58. Entende-se por Educação Especial, para os efeitos desta lei, a modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos portadores de necessidades especiais. § 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender às peculiaridades da clientela de educação especial. § 2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em função das condições especificas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular. § 3º A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início na faixa etária de zero a seis anos, durante a educação infantil.


    Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades especiais: [...] Professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns [...] (BRASIL, 1996, p. 150).


    Dessa forma, a educação especial é uma modalidade de ensino que visa a promover o desenvolvimento das habilidades de pessoas com deficiência e perpassa por todos os níveis do sistema de ensino, inicia-se na educação infantil até a formação superior. O público-alvo atendido: alunos com algum tipo de deficiência (auditiva, visual, intelectual, física ou múltipla), com distúrbios de aprendizagem, transtornos globais do desenvolvimento e com altas habilidades (FERREIRA, 2020).


    Conforme Noronha e Pinto (2012), a educação especial ocupa-se também do atendimento da educação de pessoas com deficiência e transtornos globais de desenvolvimento em instituições especializadas. Esse modelo de educação é organizado para atender exclusivamente estudantes com determinadas necessidades especiais e a equipe de profissionais especializados é composta por professor, educador físico, fisioterapeuta, psicólogo, fonoaudiólogo, terapeuta ocupacional etc.


    Com relação à educação inclusiva, trata-se de um processo em que se amplia a participação de todos os estudantes nos estabelecimentos de ensino regular. Possui uma abordagem humanística, percebe o sujeito e suas singularidades, tendo como objetivos: o crescimento, a satisfação pessoal e a inserção escolar de todos nas práticas pedagógicas. Refere-se à reestruturação da cultura, da prática e das políticas públicas vivenciadas nas escolas de modo que estas respondam à diversidade dos alunos (NORONHA; PINTO, 2012).


    Conforme Martins e Leite (2014, p. 198), a educação inclusiva tem como propósito básico o reconhecimento do “direito de todos a uma educação igualitária, justa e que cumpra com as necessidades educacionais especiais de cada pessoa, levando-os ao desenvolvimento acadêmico e emancipação social”.


    A cada ano a educação inclusiva avança um pouco mais, sendo identificada como um processo, ou seja, a mudança de paradigma relacionada à cultura no contexto da diversidade. Trata-se de uma abordagem humanística, que percebe o sujeito e suas particularidades tendo como objetivos o crescimento, a satisfação pessoal e a inserção social de todos (GONÇALVES, 2018).


    Khater e Sousa (2018) afirmam que a educação inclusiva indica a possibilidade legal de educação para todas as pessoas, ou seja, uma educação que busca reverter o percurso da exclusão, ao criar espaços, estruturas e condições para a diversidade de estudantes. Dessa maneira, é àquela que transforma não apenas a estrutura física, mas modifica os aspectos subjetivos, entre eles, as atitudes preconceituosas presentes na comunidade escolar.


    A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva – 2008, considera-se estudantes com deficiência àqueles que têm impedimentos de longo prazo, de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, que em interação com diversas barreiras podem ter restringida sua participação plena e efetiva na escola e na sociedade; estudantes com altas habilidades/superdotação, os que demonstram potencial elevado em qualquer uma das seguintes áreas, isoladas ou combinadas: intelectual, acadêmica, liderança, psicomotricidade e artes. Também apresentam elevada criatividade, grande envolvimento na aprendizagem e realização de tarefas em áreas de seu interesses; estudantes com transtornos globais do desenvolvimento, conforme CID-10, são aqueles que apresentam alterações qualitativas das interações sociais recíprocas e na comunicação, um repertório de interesses e atividades restrito, estereotipado e repetitivo. Incluem-se nesse grupo, pessoa no espectro autista e psicose infantil. Dentre os transtornos funcionais específicos de aprendizagem estão: dislexia, disortografia, disgrafia, discalculia, transtorno de atenção e hiperatividade, entre outros (MEC, 2008).


    Na nova versão, CID-11, que passou a vigorar no início do ano de 2022, o diagnóstico é realizado a partir da linguagem funcional e se há ou não deficiência intelectual, isto é, todas as pessoas no espectro autista estão dentro do quadro do transtorno do espectro do autismo (TEA). No entanto, de acordo com os últimos manuais de classificação, DSM-5 (2013) e CID (2022), há uma nova forma de especificação por três níveis de suporte e considera-se a comunicação social, comportamentos restritos e repetitivos. A síndrome de Rett (antigo F84.2) será exceção e permanecerá sozinha na nova CID-11, com o código LD90.4 (JUNIOR, 2018).


    Desse modo, o laudo realizado por meio de equipe multidisciplinar é fundamental. Nota-se que a CID-11 trouxe o entendimento sobre o autismo, principalmente na questão que não se deve focar apenas no indivíduo a ser tratado, mas também nas barreiras que ele enfrenta com relação às adaptações que tornariam sua vida mais equânime em direitos.


    Segundo o relatório do CDD (Centro de Controle de Doenças e Prevenção), publicado no dia 23 de março de 2023, com relação à prevalência de autismo nos EUA, uma em cada 36 crianças aos 8 anos de idade nos Estados Unidos é diagnosticada com transtorno do espectro do autismo. O número desse estudo científico, com mais de 226 mil crianças, é 22% maior que o anterior, divulgado em 2021. No Brasil não temos números de prevalência de autismo. Se fizermos a mesma proporção desse estudo com a população, teríamos aproximadamente 5,95 milhões de autistas (JUNIOR, 2023).


    2.2 ESCOLA INCLUSIVA


    A escola inclusiva é uma escola comum ou regular que, independentemente das diferenças, acolhe a todos os estudantes. Nela são desenvolvidas práticas pedagógicas que favorecem e respeitam os diferentes estilos e ritmos de aprendizagem dos estudantes. Tendo em vista a importância da inclusão, Mantoan (2003, p. 33) afirma que: incluir é não deixar ninguém de fora da escola comum, ou seja, ensinar a todas as crianças indistintamente.


    Assim sendo, a escola inclusiva deve oferecer serviços adequados para atender à diversidade da população. Ela possui a característica de ajudar os estudantes que, sozinhos, não conseguem solucionar problemas por causa de barreiras internas e/ou externas, ajudando-os a superar seus limites. Faz-se então necessário um esforço contínuo, com o intuito de colaborar uns com os outros. Enfim, “adaptar as escolas e as turmas para incluir todos significa dizer, implicitamente, que a escola pertence a todos”. Pois qualquer cultura que diga “você é importante” aumenta a chance de os seus membros serem capazes de dizer o mesmo uns para os outros e para si mesmos (STAINBACK; STAINBACK, 1999, p. 404, apud NETO et. al., 2018).


    De acordo com Ferreira (2020), na escola inclusiva, todas
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